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1. Dados da Audiência Pública 

 

Requerimento de Comissão nº 1475/2025 

Finalidade da Audiência Pública: discutir o Projeto de Lei que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da presença de trocadores/cobradores de passagens de ônibus do 

sistema de transporte público coletivo de passageiros de Belo Horizonte. 

Comissão de Mobilidade Urbana, Indústria, Comércio e Serviços. 

Autoria do requerimento: Vereador Neném da Farmácia. 

Data, horário e local: 29/05/2025, às 13:30h, no Plenário Helvécio Arantes. 

 

2. Aspectos legais e administrativos 

 

A presença de cobradores nos ônibus urbanos sempre foi um tema central nas 

discussões sobre a qualidade e eficiência do transporte público, e em Belo Horizonte, 

não é diferente. A obrigatoriedade de presença de trocadores/cobradores de ônibus 

não é regida por uma única norma nacional, mas por um conjunto de leis federais, 

estaduais e municipais, além de normas trabalhistas e regulamentos de agências de 

transportes.  

Seguindo o princípio da separação de competências entre os entes federativos, 

a Constituição Federal de 1988 deu aos municípios a competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

 Deste modo, o Art. 193 da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte 

estabelece que incumbe ao município, dentre outras funções, planejar, coordenar e 

controlar a prestação de serviços públicos de transporte coletivo e individual de 

passageiros.  

Art. 193 - Incumbe ao Município, respeitadas as legislações federal e 
estadual, planejar, organizar, dirigir, coordenar, executar, delegar e controlar 
a prestação de serviços públicos relativos a transporte coletivo e individual de 
passageiros, tráfego, trânsito e sistema viário municipal. 
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Relativo à legislação municipal, a Lei nº 8.224 de 2001 implantou o sistema de 

bilhetagem eletrônica no transporte público e estabeleceu a obrigatoriedade da 

presença de cobradores nos veículos de transporte coletivo por ônibus na cidade de 

Belo Horizonte. 

Art. 1º - Fica autorizada a implantação do sistema de bilhetagem eletrônica 
no serviço de transporte coletivo de passageiros. 
Parágrafo único - Fica proibida a substituição das catracas atuais por 
eletrônicas nos ônibus utilizados para o transporte coletivo de passageiros.  
Art. 2º - Aos usuários do sistema municipal de transporte coletivo urbano de 
passageiros fica garantida a opção de pagamento da tarifa por moeda 
corrente. 
Art. 3º - A função do cobrador será substituída pela função de agente de bordo 
e será mantida a função de despachante. 
§ 1º - Cada veículo destinado ao transporte coletivo regular de passageiros 
será operado, em todo seu itinerário, no mínimo, por um motorista e um 
agente de bordo. 
§ 2º - O agente de bordo não poderá receber salário menor que o atual do 
cobrador. 
Art. 4º - Qualquer nova tecnologia implantada preverá o aproveitamento em 
novas funções de eventuais trabalhadores não mais necessários. 
 

 Conforme pode se verificar, o Art. 2º da Lei garantia aos usuários a opção de 

pagamento da tarifa em moeda corrente. Esse normativo também substituía a função 

de cobrador pela função de agente de bordo. Outrossim, conforme o § 1º do Art. 3º, 

em cada veículo do transporte coletivo, deverá haver, no mínimo, um motorista e um 

agente de bordo. Entretanto, a Lei 10.526 de 2012 alterou a legislação anterior. Esta 

criou exceções à obrigatoriedade da presença de agentes de bordo, conforme os 

artigos a seguir: 

Art. 1º O § 1º do art. 3º da Lei nº 8.224, de 28 de setembro de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3º ... 
§ 1º Cada veículo destinado aos serviços de transporte público coletivo e 
convencional de passageiros por ônibus do Município de Belo Horizonte será 
operado por um motorista e um agente de bordo, à exceção dos veículos das 
linhas troncais do sistema de Bus Rapid Transit - BRT, dos veículos em 
operação em horário noturno e nos domingos e feriados, e dos veículos dos 
serviços especiais caracterizados como executivos, turísticos ou 
miniônibus.". (NR) 
Art. 2º O art. 4º da Lei nº 8.224/01 passa a vigorar acrescido dos seguintes 
§§ 1º e 2º: 
"Art. 4º ... 
§ 1º As concessionárias dos serviços de transporte público coletivo e 
convencional de passageiros por ônibus do Município reenquadrarão agentes 
de bordo, cujos postos de trabalho sejam extintos em virtude da exceção 
estabelecida no § 1º do art. 3º desta lei, em funções nas bilheterias das 
estações de integração do sistema de BRT ou em outras que lhe sejam 
pertinentes, observada a necessidade de serviço. 

https://leismunicipais.com.br/a/mg/b/belo-horizonte/lei-ordinaria/2001/822/8224/lei-ordinaria-n-8224-2001-autoriza-implantar-bilhetagem-eletronica-nos-coletivos-proibe-a-substituicao-das-catracas-e-garante-emprego-dos-operadores-na-forma-que-menciona
https://leismunicipais.com.br/a/mg/b/belo-horizonte/lei-ordinaria/2001/822/8224/lei-ordinaria-n-8224-2001-autoriza-implantar-bilhetagem-eletronica-nos-coletivos-proibe-a-substituicao-das-catracas-e-garante-emprego-dos-operadores-na-forma-que-menciona
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§ 2º Para garantir as condições de segurança operacional nos veículos dos 
serviços especiais mencionados no § 1º do art. 3º desta lei, bem como nas 
regiões operadas pelo sistema de BRT, deverão ser disponibilizados 
mecanismos que facilitem o pagamento com créditos eletrônicos, em especial 
no que se refere aos procedimentos de aquisição de cartões e recarga de 
créditos.". (NR) 

 

Desta forma, a retirada gradual dos cobradores em Belo Horizonte começou há 

cerca de 13 anos, quando a lei municipal permitiu que os coletivos operassem sem 

esses profissionais em algumas situações. De acordo com a regulamentação vigente, 

não há exigência de presença de agentes de bordo nos seguintes casos: 

• Veículos das linhas troncais do sistema de Bus Rapid Transit (BRT); 

• Ônibus em operação no período compreendido entre 20h30 e 5h59; 

• Viagens realizadas aos domingos e feriados; 

• Veículos classificados como de serviços especiais, tais como os 

executivos, turísticos e miniônibus. 

 

3. Impactos Sociais e operacionais  

 

 A presença de cobradores é frequentemente associada à melhoria na 

segurança e no atendimento aos usuários. Além de realizar a cobrança das 

passagens, esses profissionais auxiliam no embarque e desembarque de pessoas 

com deficiência, idosos, crianças e gestantes, colaboram na segurança e podem 

prestar primeiros socorros em casos de incidentes ou emergências. 

 Cabe ressaltar também, que a segurança no emprego dos cobradores é 

garantida por dispositivos legais municipais, dentre eles o art. 9º da Lei 11.459 de 

2023 que garante programas de requalificação e recolocação para estes 

trabalhadores que perderem seus empregos. 

Art. 9º Qualquer nova tecnologia implantada que eventualmente elimine ou 
restrinja alguma função do serviço municipal de transporte público coletivo 
deverá prever programas de requalificação e recolocação dos trabalhadores 
atingidos. 

A reintrodução dos cobradores pode gerar empregos, contribuindo para a 

redução do desemprego na cidade. Por outro lado, as empresas operadoras 
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argumentam que a digitalização e a bilhetagem eletrônica são tendências irreversíveis 

que visam à eficiência e à redução de custos.  

Com a ausência de cobradores, os motoristas passaram a acumular a função 

de cobrança, o que pode comprometer a segurança e a eficiência do serviço, e 

também a saúde dos motoristas, que podem ficar sobrecarregados e sem a 

contrapartida salarial por essa função. O acúmulo de funções aumenta 

significativamente o risco de acidentes, pois o motorista precisa contar moedas e dar 

troco enquanto dirige, o que compromete sua atenção ao trânsito.  

Conforme relatório do transporte coletivo disponibilizado pela Prefeitura de Belo 

Horizonte, atualmente, cerca de 11% dos passageiros do sistema de transporte 

coletivo por ônibus em Belo Horizonte ainda realizam o pagamento da tarifa em 

dinheiro, o que representa aproximadamente 2,5 milhões de passagens adquiridas 

mensalmente nessa modalidade. Embora o direito ao pagamento em espécie tenha 

sido mantido, a Prefeitura de Belo Horizonte tem implementado políticas para reduzir 

progressivamente essa prática, incentivando o uso de meios eletrônicos, como 

cartões de débito e crédito, QR Code, PIX e o cartão BHBus. A medida visa 

modernizar o sistema, aumentar a segurança nos veículos e reduzir os custos 

operacionais associados ao manuseio de dinheiro. 
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A reintrodução dos cobradores implicaria em custos adicionais para as 

empresas operadoras, incluindo salários, treinamento e adaptação dos veículos. 

Esses custos poderiam ser repassados aos usuários por meio de aumento nas tarifas, 

o que geraria resistência por parte da população. 

 

4. Experiências em outras capitais 

 

Ao menos 56 cidades do Brasil dispensaram os cobradores de parte ou de 

todas as linhas de ônibus que operam, segundo levantamento da NTU, associação 

que reúne as empresas de transporte urbano do país. O Brasil tem cerca de 3.300 

municípios com serviço de ônibus municipal. 

Em 2014, no município de São Paulo, foi alterada uma legislação que exigia a 

presença de dois profissionais a bordo dos coletivos, permitindo que parte da frota 

operasse com apenas o motorista. Essa mudança foi implementada especialmente 

em linhas locais com veículos menores. A medida visou reduzir custos operacionais, 

já que o custo com mão de obra representa cerca de 50% do valor da tarifa paga.  

No município do Rio de Janeiro, aproximadamente 34% da frota ainda opera 

com trocadores, segundo dados da NTU. A transição para a eliminação dos 

cobradores tem sido gradual, com algumas linhas já operando sem essa função. A 

medida busca reduzir custos e aumentar a segurança nos coletivos.  
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Campo Grande foi uma das pioneiras na eliminação dos cobradores, 

implementando a medida em 2012. A decisão foi motivada por uma onda de assaltos 

nos ônibus, que chegavam a cerca de 60 ocorrências mensais em 2010. Após a 

retirada dos cobradores, o número de assaltos caiu significativamente, com média de 

um roubo por mês em 2015 e 2016, uma vez que tal medida reduziu o dinheiro em 

circulação e diminuiu o interesse dos assaltantes. Além disso, a medida permitiu a 

realocação de funcionários para outras funções, como motoristas e técnicos 

administrativos, evitando demissões em massa.  

Goiânia foi a primeira capital brasileira a abolir completamente a função de 

cobrador, adotando a medida em 1998. A decisão visou modernizar o sistema de 

transporte público e reduzir custos operacionais. Com o aumento do uso de meios 

eletrônicos de pagamento, a presença de cobradores tornou-se desnecessária. 

A obrigatoriedade da presença de cobradores nos ônibus de Belo Horizonte é 

uma medida que envolve diversos aspectos legais, sociais e operacionais. Enquanto 

a manutenção dos cobradores visa melhorar a segurança e o atendimento aos 

usuários, além de gerar empregos, ela também implica em custos adicionais e pode 

ser considerada um desafio diante das tendências de digitalização e eficiência 

operacional. O comparativo com outras capitais brasileiras mostra que não há um 

modelo único, e cada cidade adota a solução que melhor se adapta às suas 

necessidades e contextos específicos. 
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Belo Horizonte, 19 de maio de 2025 
 

  

 

 

Ramon Thiago da Silva 

Consultor em Administração Pública, Orçamento e Finanças 
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